
Rlo Grandâ do sul

PNEFEMJM MUNICIPAI. DE ESPUMOSO

PRAçÂ ARTHUR RITTER OE MEDEIROS, S/N

c.N.PJ. 87.6Ít.Zr3l0qr1-O9

TERMO DE CREDENCIAMENTO NO 06/2026

Entre o MUNICÍPIO DE ESPUMOSO e a empresa MAllRI M4RCHESE
PÁRA PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS EM I/E1CWO EQUTPADO COM SONORITLIÇÀO. CONTRÁTAÇÀO DE

EWRESÁESPECALTZIDA PÁRÁ O FORNrcIMENTO DEESTRUruRÁ DE SOM ILUMNAÇÃO E
PRAIEÇAO EM PÁNEL DE LED, LOCAÇÃO E OPERÁÇÃO DAS EQUIPÁMENTOS, DESTNÀDOS A

FESTIYIDADES E EYENTOS CULruRATS, PROMOYIDOS PELO MTINICÍPIO DE ESPUMOSO/RS.

CLÁUSULÀ PRtrI,fi,R,A _ DO OBIETO:
O objeto a ser credenciado ó a prestação de serviços em veículo equipado com sonorização, contratâção de

empresa especializada para o fomecimento de estrutuÍa de som, iluminação e projeção em painel de LED,
locagão e operação dos equipamentos, destinados a festividades e eventos culturais, promovidos pelo

município, conforme descrito na tabela abaixo:

Item

01

OescÍição do seÍviço

Sonorizãção - Pequeno Porte

Quentidade Estimada

. 80h (Educação)
. 25h (Saúde)

. 10h (ABriculturâ)

. 50h (Assistência)

TOTAL: 165 horas

. 80h {Educação)
. 2sh (Saúde)

. 10h (Agricultura)

. 25h (Assistêncial

TOTAL: 14O horas

. 9Oh (Educação)
. 20h (Saúde)

. 20h (Agricultura)
. 25h (Assistência

TOTALT 155 horas

it
ii

il
lr

02 Sonorização e Projeção - Pequeno Porte

W

03 Sonorização - Médio Porte
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O MtNICiPIo DE ESPUMoSO, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ,4VÍF sob N'
87.612.7 431000l-09, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em Exercício Sr. JULIANO
PAZINATO CAMARGO, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Municipio doravânte

denominado de CREDENCIANTE e, de outro lado, a empresa MAURI MARCHESE, inscrita no CNPJ sob

n" 05.785.916/000i-18, com sede na Rua HoÍêncio Machado, n"05, Bairro São Jorge, Espumoso/RS, neste

ato repres€ntada por Mauri Marchese, simplesmente denominado de CREDENCIADA, ajustam o presente

Termo de Credenciamento, que será executado de forma indireta, conformidade com o art. 74, lV, 79, I da Lei
no Federal n" 14.133, de l'de abl.l de 2021, Processo Licitatório no 21512026, Edital de Chamamento

Público/Credenciamento no 015/2026 e legislação aplicável, com a adoção das seguintes cláusulas:



Rio Grandâ do Sul

PBETETTURÂ MUIÚICIPAL DE ESPUMOSO

PRÂçA ARÍI{UR BÍTrlR DE MEDEIRO§, SIN

c. .pJ.87.612.r43l0001.{,9

Item Descrlção do Serviço Quantldade Estimâda

04 Sonorização - Médio PoÍte

Sonorização e lluminação - Gíândê porte

. 90h (Educação)
. 20h (Saúde)

. 10h (Agricultura)

. 10h (Assistênciâ)
TOTAL: 130 horas

05

. 100h {€ducação)
. 30h (Saúde)

. 10h (Agricultura)

. 10h (Assistência)

TOTAL: 150 horãs
,j - *,--,-- - ,-.--...- -jl ,,--.--,

1.2. A credenciada devêni possuiÍ todos os equipamentos imprescindiveis para sua consecução.
1,3. O valor fixado para fim de credenciamento, consta ra Tabela do itep 1., e respectiva unidade de medid4
estando incluídos todos os custos diretos e indiretos, tais como: mão-de-obrq equipamentos, encargos
trabalhistaq previdenciários, sociais, civis, comerciais e fiscàis, entre outros. 

- '
1'4. É de responsabilidade exclusiva e integral da empresa credenciarla, a disponibilização de pessoal para
execução dos serviços, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais
resultantes de vínculo empregaticio, cujo ônrs e obrigações, em neúurna hipó&se, poderão ser transferidos
para o Município de Espumoso.

15. A empresa cÍedenciada, deverá mantor e estax munida dos oquipamentos necessários para a exbcução
dos habalhos.

1.6. O credenciamento niio gera qualquer direito adquirido a'prestagão dos serviços, os quais som6nÍe seÍão
utilizados quando da ocon€ncia de necessidade pelo Município, quando então serão convocadas a(s)
empresa(s) a exocutrí-lo.

1.7. A empresa uma vez convocada, deverá manifestar-se formalmente, âinda que por documento eleffônico,
sua impossibilidade de atendimento, oo prazo máximo de 24 horas dá solicitâcão. sob pena de
descrsdenciamento e aplicação de penalidades a,lministraüvas previstas na Lei Federal no I4.l33lZO2l.
l.E. A Administragão Íeserva-se o direito d€ pediÍ a substituição de algum funcionário que não atenda aos
serviços solicitados p€la Adminishação.
1.9. A Admiaishação reserva-se o direito de acompaÍúar os serviços solicitados, através de pessoa a ser
desipada pela Adminisaação Municipal.
1.10 A empresa credenciada ficará sujeito aos coofioles de execução de serviços determinados pela
Administração.

1.11. À empresa credenciada será responsável pelo atendimento a todas a normas legais, especialmente ao(s)
licenciamento(s) ambienta(is) exigidos pelos órgãos competentes, exigíveis paÍ'â a prestação dos serviços
objeto do presente instrumento.
1.I2. Todo e qualquer serviço somente poderá ser execütado mediante apres€trtação de Ordem de Serviço,
omitida pelo Município.
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PRETEiTUNA MUNICIPAT DE ESPUMOSO

PRAçÂ ÀRTHUR RITTER DE MEDENOS, S/N

c.r{,PJ. 87.612.71310ü11-09

CLÁUSULA SEGI]]\IDA - DO PREÇO E PAGAMENTO:

' ltem D€scrição do sêÍviço Quantidâde Estimada valor Unitário!

l

Valor Total

1

I

I

I

!

. 80h (Educação)

.25h (saúde)

. 1oh {Agricultura}

. 50h (Assistência)

ÍOÍAL: 165 horas

Rs 45.099,45
o1 Sonorização - Pequeno Porte Rs 273,33

02
Sonorização e Pro.ieção - Pequeno

Portê

. 80h (Educação)
o zsh (saúde)
. 10h (Agricultura)
. 25h (Assistência)

TOTAL: 14O horas

i Rs 316,66 RS,l14.332,40

. 90h (Educação)

. 20h (saúde)

. 20h (Agricultura)

. 25h (Assistência

TOTÀL: 155 hoÍas

R9s9.777,30
03 Sonorização - Médio Portê Rs 38s,66

-'Ll---

. 90h (Educação)

. 20h (Saúde)

. 10h (Agricultura)

. 10h (Assistência)

ToTAL: 13O horas

05
Sonorização e lluminação - Grande

Porte

. 100h (Educação)

. 30h (Saúde)

. 10h (Agricultura)

. 10h (Assistência)

TOTAL: 150 hoÍâs

Rs777,O0 RS116:ssQ00

2.1. O pagamento dos serviços é conilicionado à aceitação das medições realizadas e à comprovação da

execução, não pennitindó pagamentos antecipados, parcial ou total, sem â devida contraprestação.

2.2. Regime: Empreitada poÍ pÍeço unitáriq por evento ou por hora efetivamente trabalhada- Não são

permitidos pagamentos antecipados,

i.e. O pugu-""to das horas trúalhadas, anos a fo. nnalryeão da contratagão 
" " YtgTgt seú efetuado

em até 30 (trinta) dias, após a certificação da Nota Fisoal Eletrônica, acompânhadâ do relatório mensal

corráspondente aos serv-igos executados, mediante úamferêocia na conta coiTente da contratada ou emissão

de boleto bancário.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS:

3.1. A CREDENCIADA ficâ sujeita e compromete-se cumprir os prazos que a Administração Municipal

determinar para a realização dos serviços objeto deste Termo. 
,-- i
:;,,
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04 Sonorização - Médio Porte Rs 418,96 Rs s4.464,80
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PREFEÍÍURA MUNICIPÁL DE E§PUMOSO

PRAçÂ ARIHUR RlrIER DT MEDEIRO' S/Í{

c.N.P.r. 87,612.74310001{9

3.2. 0 credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherern as condições previstas

nesse odital, durânte todo o seu período de vigência, ou seja, durante dom (12) meses a partiÍ da data de

abertuÍa, para qualquer empresa que preencha os pré-requisitos.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO, RT§PONSABILIDADES D FISCALIZAÇÃO:
4.1. Os serviços serão executados sob demanda, conforme a necessidade do Município e mediante solicitação

da Secretaria interessada.

4.2. As demandas serão distribuídas entre os credenciados mediante sistema de rodízio alternado e

sequencial.

4.3. A CONTRATADA deverá executar os servigos nos locais, datas e horários previamente informados

pela Administração.

4.4. A CONTRATADA devení disponibiliza.r todos os equipamentos, materiais, acessórios, cabos,

periféricos e profissionaís necessáÍios à adequada execução dos serviços contratados, confoÍme as

especificações do item.

4.5. Nos serviços que envolvam montagem, operação e desmontagem de equipamentos, caberá à

CONTRATADA realizar integralmente tais atividades, responsâbilizândo-se pela segurança e adequado

fu ncionamento dos equipamentos.

4.6. Nos serviços de diwlgação com carro de som, caberá à CONTRATADA fomecer veículo em

condições adequadas de uso, equipamento de sonorização, condutor habilitado, combustível e demais

despesas necessárias à execução, observados os horários e itinerários definidos pela Administração.

4.7. A execuçõo do Termo de Credenciamento/Contrato será acompanhada e fiscalizada pelos fiscais abaixo

relacionados, representântes da Administração, especialmente designados conforme requisitos estabelecidos

no art. i 17 da Lei Federal no 14.13312021, sendo:

Fiscal Secretaria de Desenvolümento Social e Hrbitação: Camila Beúani Cerutti
Fiscal Secretaria de Educação, CulÍura e llurismo: Roseana Mocelin
Fiscal Secretarie de Agúcultura e Meio Ambiente: João Antonio Sperotto Feltrin
Fiscal Secretaria de Saúde: Daiane de Moraes Pereira
Gestor: Odirlei Comin

CLÁUST'LA QUINTA - DA DOTAÇAO:
5.1. As despesas decoÍrentes do presente termo conerão por conta das seguintes rub,ricas:

. Secretaria de Desetrvolvimento Social e Hahitaçío: Fundo Municipal de Assistênciâ Social - 2198 | Conta:
08.01.08.244.0009.2197
. Secretariâ de Agricultürâ e Meio AmbieBte: Mânutençâo da Secretaria - 2026 | Elemento:
3390.39.00.00.00.00.r500,0001 (544)
. Secretarir de §aúde: Bloco de Manutençáo Atençâo Primária - 20út I Elemetrto: 339339.00.00.00.00
. Secretarir de Educação, Cultura e Turismo: Manutenções de Creches, Ensino FundamentâI,, Secret ria,
Depaúamento Cultural CMD e Transporte Escolar I Elementos: 339039.fi).ü).ü).00 (recursos 1500.0020,

1543 e l5ffi.lX[l).

CLÁU§ULA SEXTA - DAS SANÇÓES:
6.1. O licitante ou o credenciado/contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes

infraçôes:
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PREFEÍÍURA MUNIOPÂT DE E§PUMOSO

PRAçA ARÍ}IUR RITTER DE MEDEIROS, S/N

c.N.P.r. 8r.612,743l0«)1-G'

I - dar causa à inexecugão parcial do contrato;

If - dm causa à inexecugão parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao firncionamento dos

serviços públicos ou ao inleresse coletivo;

In - dar causa à inexecução total do contrâto;

fV - deixar de entregar a documentâçâo exigida para o certame;

V - não ma[ter a proposta, salvo em decoÍrêúcia de fato supervenient€ devidamente justificado;

YI.- hão celebrar o cooÍrato ou oão entregar a docuúêntação exigida para a oontratação, quando convocado

dontro do prazo de validâde de sua proposta;

YII - ensejm o retardamento da exeouçâo ou da enhega do objeto da licitação sem motivo justiÍrcado;

VIII - apresentar declaragão ou documêntação falsa exigida para o ceítame ou pÍestâr declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;

D( - ft'audar a lisitaçiio ou pratioar ato fraudulento m e,Y€cugão do contato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometor fraúe de qualquer naturezq

) 
= 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticâr aÍo lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12"846. de .lo de agosto de 2013,

63. A Credenciada que cometeÍ qualquer das infràçôçs discriminadas nos subitens anteriores ficará sqioito,

sem prejúzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes smções:

I - Multa de 1% sobre o valor total ahralizado do contato, por dia de aüaso na preshçiio do sêrviço, limitadâ

a I (um) dia, após o qual será considorada caraoterizada a inexecução parcial do contrato;

II .: Multa de 3% sobre o valor total atualizado do contrato, pela inexecução paÍcial do oonffio; l

III - Multa de l0oÁ sobre o valor atualizado do contrato, pela inexecugão total do oontato;

fV - Adverência ou suspensão do direito de paúicipar em licitação do CONIRATAI{TE, por prazo não

superior a 02 (dois) anos, e ainda, declará-lo inidôneo para contratar ou tânsacioÍâr coÍn o Muniçípio.

63. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forcm superiores ao valor de pagamento evemhrâlmente

devido pela Administragão ao contratadq além da perda desse valor, a diferença sení desoontada da garantia

pÍestada ou seú sobÍada judicialmente.

6.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de contfatação, em hipótese alguma, a oh,rigagão de

reparação integral do dano causado à Admini§tração Pública'

6.6. Se, durantç o processo de aplicação de penalidadq houver indícios de prática do infração administrativa

tipificada pela Lei Federal no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública

nacional ou estrangeira, cópias do processo administativo necessárias à apuÍação da responsabilidade da

empresa deverão ser remetidas à autofidadê eompetente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual instauragão de investigação preliminar ou Proaçsso Àdmioistrativo de Responsabilizaçáa *
PAR-

6.7. A apuraçâo e o julgamento das demais infrações administrativas nãô consideradas como ato lesivo à

Administração Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal no 12.846, de 1o d§ agosto de 2013,

seguirâo seu rito nonnal na unidade administrativa.

6.8. O processamento do PAR aão interfere no seguimento regulaÍ dos proc€ssos,admiaistrativos especíÍicos

para apuração da ocorr&rcia de danos e prejuízos à Admiaistsação Fública Federal resultantes de ato lesivo

cometido por pessoajurídica, oom ou sem a participagão de agente público.

6.9, A aplioagão de qualquer das penalidades previstas realizar-se'á em proces§o administrativo que
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Rio Graíde do Súl

PRÉFÊITUf,A MUÍIIICIPAI DE ESruMOSO

PRÂçA ABTHUN RÍTIER DT MEDEIRO' SAI
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cLÁusúLA oITAvA- DAs DrsposrÇôrs cEnesr
8.1. Toda e qualquelmodificação somente podení ser introduzida ao presente teffiro, através dê
aditâmento; expÍessamentê autorizado pela autoridade mmpetente.
82. O Contâtaúte podená contratar oom outras empÍesas, simultaneamente, a execução de serviços
semelhantes ao objeto deste TerÍno.
8.3. A Credenciada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes
da execução do presente Termo, sejam de natureza trabalhista, fiscal, previdenciáriq social, comercial, civil,
inexistindo qualquer espécie de solidariedade do Contratante dativafteüte a essôs encargos, inclusive, os
quê contÍâtualnente advierem de prejufuos causados a terceiros.
E.4. Todas as condições e exigências que constam do Edital de Chamamento público n" 061/2026, ETp e
T\ fazem parb integxantÊ do presênte Tennq como se aqui estivessem taoscÍitos.
8.5. As partes elegem o Foro'da Comarca de EspumosolRS, para dirimirem as dúvidas acaso emergentes do
pÍesent€ Termo.
8.6. O presente Termo obriga os contratantes, seus herdeircs e/ou sucessores, ao integral cumprimento do
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assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento
provisto na Lei Federal n" 14.13312021, e subsidiariamenie naLeino 9.7t411999.
6.10. O procedimento para aplicagão de multas seguinâ o procedimento de aplicação das sanções
admhistrativas, deverão ser observadas as disposigões da Lei Fedêral no l,4.l33làO2l.
6.11' Sem prejuízo das sangões previstâs nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de
pessoasjurídicas pela pática de atos contra a Administração Píúlica, nacional ou estrangeira, na participagão
da presente Termo ou vínculos derivados, também sedaú na forma prevista Da Lei Federal no l2.Íy';62}l3,
6.12. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcÍitas no PoÍal Nacional de Contratações Públicas @NCP).

CIáUSULA SÉTIMA - DA RESCISÂO:
7. O presente termo podená ser rescindido nos seguintes casos:
I - Determinada pot ato unilateral e escrito do Âdministrâção, exc€to tro caso de descumprimento decoÍrente
de sua própria conduta;

rr - consensual, pr acordo entre as partes, por eonciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja ioteresse da Adm inistração;
III - deÍerminada por'decisão arbitral, em decorrência de ctíusula compromissória ou compromisso arôitral,
ou por decisão j udicial.
7.1 Verificada a infragão do Terrno, o Conhatante notificaní a Credenciada, para que purgue a moÍa, no pÍ:rzo
fixado, sem prejuízo de responder por perdas e danos decorrentes dessa mora.
7J. A Credenciada indenizará o Contratante por todos os prejuízos que este vier a causar em deeoréncia da
rescisão deste iastrumento por inadimplemetrto de suas obrigaçõeg inclusive, perdas e danos porvÊntuÍa
decorrentes para o Mmicípio.
7.3. Uma vez rescindido o presente termo, e desde que ressarcido de todos os prejufuog o Confatante poderá
efetuar à Cre.denciada o pagqm969 de servigos corretamente execuúados.
7.4' Em caso de procedimento judicial, para a rescisão .do Termo, sr:rjeitará a Credeociada à multa
convencional de I 0.o/o (dez por oento) sobre mediano dos gastos do exercício anterior, com objeto semelhantg
mais perdas e danos, custas e hononários advocatícios.
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Rlo Grande do Sul

PREfEíTURÂ MUNICIPAL DE ESPUMOSO

PRÂçA ARÍHUR RÍTTER DE MÊDEIROS, S/N

cN-P). A7 -6.12.7 4Slú01{.g

aqui avençado-

E, por estarem assim, plenamente ajustados, firmam ô presente Tenno em três vias de igual forma e teor, na

presença de duas testemuúas instrumentais, para que produza os seus legais ejurídicos efeitos.

Espumoso-RS, 1 4l I 012026.

o MAURI MARC}IESE
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